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Uma das medidas a ela impostas é o pagamento 
imediato do ICMS, ou seja, na saída da mercadoria do 
estabelecimento. Não vislumbro que a simples obrigação 
do pagamento do tributo na saída da mercadoria confi-
gura ato a impedir o exercício de suas atividades ou uma 
forma de coação ao recolhimento do imposto.

Ao contrário, a apelante continua atuando no 
mercado, agora sob fiscalização mais rigorosa, a fim de 
privilegiar a concorrência e impedir a evasão fiscal. A 
medida apenas altera para ela - e para todos os contri-
buintes submetidos ao regime (princípio da isonomia) - o 
momento do recolhimento do imposto, que é sempre certo.

As demais medidas impostas são formas razoáveis 
de cautela administrativa ditada pelos superiores inte-
resses públicos de impedir a resistência do contribuinte 
em cumprir suas obrigações fiscais.

Nego provimento ao recurso.
Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO SÉRVULO e SELMA MARQUES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

que terá seu acesso ao sistema de emissão de nota fiscal 
eletrônica bloqueado, até que o pagamento seja efetivado, 
conforme determina sua cláusula quinta [...]. 
O contribuinte em tela foi submetido a RECF porque não vem 
pagando o imposto há muito tempo, refletido no Processo 
Tributário Administrativo - PTA do tipo ‘03’ - omisso, abaixo, 
todos em aberto, sendo 8 (oito) inscritos em Dívida Ativa 
- DA e 2 (dois) em fase de AI, que já alcança o valor de 
R$1.316.320,00, fora os créditos tributários dos meses de 
outubro e novembro que vão se transformar em PTA ‘03’.

O art. 52 da Lei 6.763/75 (arts. 197 a 200 
RICMS/02) dispõe que a autoridade fiscal poderá 
submeter o contribuinte a regime especial de controle e 
fiscalização, inclusive com alteração da forma e do prazo de 
recolhimento do imposto, na hipótese dos autos (inciso I).

Ora, havendo previsão legal e estando o ato 
motivado em indícios de irregularidades, que impli-
caram sonegação de ICMS, a inclusão da apelante no 
aludido regime especial não viola direito líquido e certo, 
consoante jurisprudência deste egrégio Tribunal: ACs 
1.0702.07.401310-4/001, Rel. Des. Antônio Sérvulo, 
DJ de 30.09.2008; 1.0056.05.106175-4/002, Rel. Des. 
Eduardo Andrade, DJ de 1º.12.2006.

Nesse sentido, confira o entendimento do egrégio 
Superior Tribunal de Justiça:

Tributário. Recurso especial. ICMS. Regime especial de 
controle e fiscalização. Imposição em face de reiteradas 
infrações tributárias. Possibilidade. Legitimidade das obriga-
ções impostas pelo Fisco. Juízo de razoabilidade. Necessi-
dade. - 1. Recurso especial pelo qual se discute a legitimi-
dade do Regime Especial de Controle e Fiscalização, previsto 
na legislação do Estado de Minas Gerais (art. 52 da Lei 
6.763/75), que foi imposto à contribuinte por meio de ato do 
Delegado Fiscal de Betim. 2. O STJ já decidiu pela ilegitimi-
dade do regime especial mineiro, ao fundamento de que ele 
representa coação ilegítima para o pagamento de tributos. 
Precedentes: REsp 281.588/MG, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Segunda Turma, DJ de 01.02.2006; AgRg no REsp 
734.364/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, 
DJ de 29.08.2005; RMS 15.674/MG, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJ de 22.04.2003; AgRg no REsp 77.224/
MG, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi, Segunda Turma, DJ de 
11.09.2000. 3. Mais recentemente, todavia, o STJ vem admi-
tindo a imposição do regime especial aos contribuintes que 
comprovadamente sejam reincidentes na prática de infra-
ções tributárias, como meio inerente ao poder de polícia e 
necessário para que a Administração Tributária possa prevenir 
novos prejuízos aos cofres públicos. Precedentes: AgRg nos 
EDcl no RMS 17.983/GO, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, j. em 20.10.2009, DJe de 29.10.2009; 
REsp 1.032.515/SP, Rel.ª Min.ª Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe de 29.04.2009; AgRg no RMS 23.578/SE, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe de 09.04.2008. 
[...] (REsp 1236622/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJ 
de 16.03.2012).

A sujeição da apelante ao regime especial é legí-
timo, não afrontando princípios constitucionais invo-
cados, pois a recorrente não cumpriu com suas obriga-
ções fiscais.

Concurso público - Professora - Posse indeferida -
 Ausência de diploma - Apresentação de 

declaração de conclusão de ensino superior 
firmada pela instituição de ensino - Prova idônea -

 Possibilidade

Ementa: Reexame necessário. Mandado de segurança. 
Administrativo. Concurso público. Professora. Posse inde-
ferida. Ausência de diploma. Apresentação de declaração 
de conclusão de ensino superior firmada pela instituição 
de ensino. Prova idônea. Possibilidade. Segurança confir-
mada. 

- Possibilitando o ingresso em cargo público a efeti-
vação de um direito constitucionalmente definido como 
social (art. 6º, caput, CF), cujos valores a Carta Magna 
ainda proclama como um dos fundamentos de nossa 
República Federativa (art. 1º, IV, CF), os quais, indubi-
tavelmente, se prestam à efetivação da dignidade da 
pessoa humana (outro fundamento de nossa República - 
art. 1º, III, CF), injustificável impedir a posse no cargo por 
conta da não exibição do diploma exigido pelo edital do 
certame quando existentes provas idôneas e satisfatórias 
dos mesmos fatos que seriam comprovados pelo diploma 
exigido e ainda não expedido por questões burocráticas, 
fatos esses que restaram comprovados por declaração 
de conclusão do curso e histórico escolar incontroversos, 
visto não impugnados.



112        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 203, p. 57-246, out/dez. 2012

REEXAME NECESSÁRIO-CÍVEL Nº 1.0704.08.120972-
5/002 - Comarca de Unaí - Remetente: JD 1 V COMARCA 
UNAI - Autora: Jânia Maria Batista Moreira - Réu: 
Município de Unaí - Relator: DES. PEIXOTO HENRIQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em REEXAME, CONFIRMAR A SENTENÇA.

Belo Horizonte, 13 de novembro de 2012. - Peixoto 
Henriques - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PEIXOTO HENRIQUES - A MM. Juíza de 
Direito da 1ª Vara Cível, Crime e Feitos Cíveis da Infância 
e Juventude da Comarca de Unaí submete a reexame 
necessário sentença (f. 80/83) sua que, dirimindo 
mandado de segurança impetrado por Jânia Maria Batista 
Moreira contra ato praticado pela Secretária Municipal 
de Educação de Unaí, concedeu a segurança postulada 
na inicial, “para determinar à autoridade coatora que 
admita a declaração de conclusão de curso em substi-
tuição ao diploma”, tendo, por fim, isentado o réu do 
pagamento das custas e declarado indevidos os honorá-
rios advocatícios.

As partes não recorreram, embora intimadas 
do decisum.

A d. PGJ/MG opina pela confirmação da sentença.
Este o relato do necessário.
Concedida a ordem, cabível o reexame (art. 14, 

§ 1º, Lei nº 12.016/09).
Nos termos do art. 5º, LXIX, da CR/88 e do art. 1º 

da Lei nº 12.016/09, presta-se o mandado de segurança 
à proteção do cidadão contra ato ilegal ou proferido 
com abuso de autoridade que viole ou cause receio de 
violação de direito líquido e certo, sendo este assim defi-
nido por Maria Sylvia Zanella di Pietro:

Hoje, está pacífico o entendimento de que a liquidez e certeza 
referem-se aos fatos; estando estes devidamente provados, 
as dificuldades com relação à interpretação do direito serão 
resolvidas pelo juiz. Esse entendimento ficou consagrado com 
a Súmula nº 625, do STF, segundo a qual ‘controvérsia sobre 
matéria de direito não impede a concessão de mandado de 
segurança’. Daí o conceito de direito líquido e certo como o 
direito comprovado de plano, ou seja, o direito comprovado 
juntamente com a petição inicial. No mandado de segurança, 
inexiste a fase de instrução, de modo que, havendo dúvidas 
quanto às provas produzidas na inicial, o juiz extinguirá o 
processo sem julgamento de mérito, por falta de um pressu-
posto básico, ou seja, a certeza e liquidez do direito (Direito 
administrativo. 18. ed. São Paulo: Jurídica Atlas, p. 677).

Convém ainda lembrar, outrossim, que o mandado 
de segurança não é cabível contra lei em tese (Súmula 
nº 266/STF) nem contra ato passível de recurso adminis-
trativo com efeito suspensivo (art. 5º, I, Lei nº 12.016/09).

Cuidam os autos de mandado de segurança, no 
qual é relatado que a impetrante, classificada e nomeada 
para o cargo de Professor de Educação Básica II - Inglês, 
do Município de Unaí, busca a tutela jurisdicional para 
que seja aceita a declaração de conclusão de curso 
fornecida pela Faculdade Cidade de João Pinheiro como 
documento apto a dar-lhe a posse, visto que esta foi inde-
ferida, ao fundamento de que “a documentação de habi-
litação apresentada pela requerente está em desacordo 
com o Edital 01/2007” (f. 11).

A medida liminar requerida foi deferida em parte.
Devidamente notificada, a impetrada apresentou 

informações. Preliminarmente sustentou a sua ilegitimi-
dade passiva, ao argumento de que a parte passiva legí-
tima é o Município de Unaí. No mérito, defendeu a lega-
lidade do ato impugnado, alegando: que é indispen-
sável a apresentação do diploma de formação superior, 
conforme previsto no edital do certame, “procedimento 
que a autora definitivamente não fez, razão pela qual não 
há que se falar em direito líquido e certo violado; e, por 
isso mesmo, torna-se inevitável a denegação da segu-
rança”.

Após a oitiva da d. Promotoria de Justiça, a d. 
Sentenciante julgou procedente a segurança pleiteada, 
determinando que a autoridade coatora admitisse a decla-
ração de conclusão de curso em substituição ao diploma.

Impõe-se, a manutenção do decidido.
a) Da preliminar
A Secretária Municipal de Educação, ao prestar 

informações, sustentou a sua ilegitimidade passiva.
Razão não lhe assiste.
Como é sabido, coatora é a autoridade que pratica 

ou ordena a execução ou inexecução do ato impugnado. 
Do exame do conjunto probatório, consta à f. 11 um 
atestado firmado pela Secretária Municipal de Educação, 
autoridade, diga-se de passagem, apontada como 
coatora, dando conta de que:

Atestamos que a documentação de habilitação apresentada 
pela requerente está em desacordo com o Edital 01/2007, 
que publicou normas relativas ao provimento de cargos 
criados pela Lei Complementar nº 56, de 30 de outubro 
de 2006.

Nesse contexto, inquestionável a legitimidade da 
Secretaria Municipal de Educação para figurar no polo 
passivo do mandamus, visto que foi ela quem praticou o 
ato aqui atacado.

Além do mais, ao prestar suas informações, ela 
inequivocamente defendeu o mérito do ato impugnado, 
dizendo-o legítimo.

Dessarte, configurada a teoria da encampação.
Como se sabe:

Aplica-se a teoria da encampação quando a autoridade 
apontada como coatora, ao prestar suas informações, não se 
limita a alegar sua ilegitimidade, mas defende o mérito do ato 
impugnado, requerendo a denegação da segurança, assu-
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mindo a legitimatio ad causam passiva (RMS nº 17889/RS, 1ª 
T/STJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28.02.2005 - ementa parcial).

O STJ pacificou o entendimento de que, se a autoridade 
apontada como coatora, ao prestar suas informações, não se 
limita a arguir a sua ilegitimidade passiva e passa a defender 
o ato impugnado, aplica-se a Teoria da Encampação e a sua 
coatoria torna-se legítima (REsp nº 285299/PI, 2ª T/STJ, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJ de 19.12.2005 - ementa 
parcial).

Reputo, pois, legitimada a impetrada.
b) Do mérito
Como se nota do conjunto probatório, o ato hosti-

lizado fundamenta-se no fato de que a documentação 
apresentada pela impetrante está em desacordo com o 
item 12.4, j, do Edital PMU nº 01/2007, motivo pelo qual 
a posse lhe foi indeferida.

Dita regra editalícia assim dispõe:

“12.4 O candidato nomeado será empossado no cargo se 
apresentar, obrigatoriamente, no ato da posse, cópia xero-
gráfica acompanhada do original dos seguintes documentos:
[...]
j) Diploma registrado ou registro profissional para os profis-
sionais de nível superior e técnico profissionalizante ou 
Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental ou Médio;” 
(f. 15-v./16)

In casu, a impetrante apresentou “Declaração de 
Conclusão de Curso” de Licenciatura em Letras emitida 
pela Faculdade Cidade de João Pinheiro (f. 20), devida-
mente assinada e carimbada pela Secretária Geral, onde 
se atesta que ela “concluiu todas as disciplinas e inte-
gralizou todos os créditos e carga horária necessárias e 
obteve sua colação de grau no dia 19 de dezembro de 
2006”, bem como histórico escolar (f. 21) comprovando 
a sua aprovação e/ou dispensa em todas as matérias.

Na hipótese em exame, a “Declaração” e o 
“Histórico Escolar”, apresentados pela impetrante e 
não impugnados pela impetrada, comprovam de forma 
incontestável a habilitação daquela para o pleno exer-
cício do cargo, não se mostrando razoável o ato da auto-
ridade impetrada, que não aceitou a aludida documen-
tação como apta para a posse.

Só para arrematar, a impetrante deixou de apre-
sentar o “Diploma” exigido no edital porque não o possuía 
naquele momento, visto que sua expedição fica a cargo 
da instituição de ensino, como faz prova a informação 
contida na parte final da declaração de conclusão de 
curso (“Declaramos ainda que o Diploma seguirá todos 
os trâmites de prazos legais para sua emissão” - v. f. 11). 

Destaca-se, ainda, o documento acostado à f. 15, 
comprovando que a impetrante fez o requerimento, bem 
como o pagamento para a confecção do diploma, depen-
dendo, portanto, da universidade a sua expedição.

Logo, força convir, a “Declaração de Conclusão 
de Curso” e o “Histórico Escolar” apresentados pela 

impetrante constituem documentos aptos a autorizar a 
sua posse.

Nessa linha de ideias, confira-se a jurisprudência 
desta Suprema Corte Estadual:

É inadmissível a obstaculização de designação de candidato 
aprovado em concurso público para o cargo de Professor 
quando aquele tenha apresentado o histórico escolar e decla-
ração de conclusão do curso exigido. Não se trata de hipó-
tese de garantir a possibilidade de participação de profissional 
inabilitado em processo de designação de professores, mas 
sim de candidato que detém a habilitação exigida, apesar de, 
por circunstância alheia à sua vontade, não portar o diploma 
registrado pelo MEC (AC/RN nº 1.0145.02.010447-
0/001, 7ª CCív/TJMG, Rel. Des. Belizário de Lacerda, DJ de 
07.12.2004 - ementa parcial).

Administrativo - Mandado de segurança - Concurso público 
- Professora - Ausência de apresentação do diploma e histó-
rico escolar - Oferecimento de documentos substitutivos - 
Possibilidade - Posse. - Havendo a candidata apresentado 
documento que comprova sua capacidade técnica para o 
cargo, inegável o direito à posse, sob pena de ofensa ao 
princípio da razoabilidade (AC/RN nº 1.0145.05.201589-
1/001, 4ª CCív/TJMG, Rel. Des. Audebert Delage, DJ de 
07.03.2006).

Como bem dito pelo d. Procurador de Justiça:

(...) possui a impetrante os requisitos exigidos para o cargo 
no qual logrou aprovação, previsto no edital, restando 
comprovada sua capacitação para o exercício do cargo, 
ressaltando-se que, por vezes, o excesso de formalidades 
ou exigências burocráticas impregnam o serviço público de 
inércia funcional, redundando em burocracia ou, até mesmo, 
inutilidade no desenvolvimento da função social, que deveria 
ser seu escopo máximo (f. 98).

Possibilitando o ingresso em cargo público a efeti-
vação de um direito constitucionalmente definido como 
social (art. 6º, caput, CF), cujos valores a Carta Magna 
ainda proclama como um dos fundamentos de nossa 
República Federativa (art. 1º, IV, CF), os quais, indubi-
tavelmente, se prestam à efetivação da dignidade da 
pessoa humana (outro fundamento de nossa República - 
art. 1º, III, CF), injustificável impedir a posse no cargo por 
conta da não exibição do diploma exigido pelo edital do 
certame quando existentes provas idôneas e satisfatórias 
dos mesmos fatos que seriam comprovados pelo diploma 
exigido e ainda não expedido por questões burocráticas, 
fatos esses que restaram comprovados por declaração 
de conclusão do curso e histórico escolar incontroversos, 
visto não impugnados. 

Desse modo, do minucioso exame dos autos, fácil 
ver que o direito exposto possui todos os contornos dese-
jáveis de certeza, liquidez e exigibilidade.

Em derradeiro arremate, anoto que são mesmo 
indevidos os honorários advocatícios na espécie (art. 25, 
Lei nº 12.016/09 e Súmulas nº 512 do STF e 105 do STJ) 
e as custas processuais (art. 10, I, LE nº 14.939/03).

Impõe-se, pois, ratificar a sentença revisanda.
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO O REVISOR.

Belo Horizonte, 31 de outubro de 2012. - Otávio de 
Abreu Portes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. OTÁVIO DE ABREU PORTES - Trata-se de 
ação de usucapião que Agostinho Celso de Souza 
ajuizou em desfavor de Efigênia Quintina de Souza e 
herdeiros de Cândido Zózimo de Souza, narrando em 
resumo que possui de forma mansa, pacífica e ininter-
rupta, com ânimo de dono e por mais de vinte anos, o 
imóvel descrito na inicial, localizado em Joselândia, lugar 
denominado “Rocinha” ou “Buraco do Gavião”, medindo 
área de 65.650,00 m², registrado no CRI do 2º Ofício 
da Comarca. Asseverou que a posse do imóvel advém 
da sucessão de seus falecidos genitores (Cândido Zózimo 
de Souza e Rosa Cândida de Assis) e já está dividido fati-
camente, sendo que cada herdeiro ocupa a respectiva 
porção de terra dividida, pretendendo o reconhecimento 
da usucapião para fins de regularização da sua fração.

Pediu, nesses termos, a procedência do pedido.
Expedidas as cartas citatórias, foram juntadas aos 

autos certidões dos Cartórios de Registro Imobiliário da 
Comarca (f. 42 e f. 44), sendo cientificados da existência 
da ação a União, o Estado e o Município; o Ministério 
Público requereu diligências, e o autor se manifestou 
(f. 62/63 e f. 64). Nova vista ao Parquet, que opinou pela 
extinção do processo sem resolução do mérito (f. 67/69).

Em sentença de f. 70/71, o processo foi extinto, sem 
apreciação meritória, por entender o juiz que a via eleita 
é inadequada ao que realmente pretende o autor com a 
ação proposta.

Inconformado, apela o autor, alegando em resumo 
do necessário que a via eleita é adequada, pois o Código 
Civil estabelece que a usucapião é forma de aquisição 
e regularização da propriedade; que a gleba de terras 
já está registrada em nome do recorrente e que, por ser 
pobre, procurou a via menos onerosa para adequar o 
registro ao seu tamanho real; que não existe composse 
no local, pois todos os herdeiros possuem suas respec-
tivas propriedades e posses bem definidas e registradas.

Pede o provimento do recurso, com a reforma 
ou cassação da sentença, para o prosseguimento 
da demanda.

Contrarrazões recursais nas f. 76/77.
Franqueada vista ao IRMP, na f. 85 a PGJ/MG 

afirmou o desinteresse na manifestação recursal.
É o breve relatório.
Presentes os pressupostos, admito o recurso.
A usucapião define-se como modo originário de 

aquisição da propriedade e de outros direitos reais pela 

Usucapião - Propriedade rural - Herança- 
Condomínio pro diviso - Herdeiro - Posse 

acrescida com o passar do tempo - Pretensão de 
usucapir - Viabilidade - Via eleita - Adequação- 
Falta de interesse de agir - Carência da ação 

- Afastamento

Ementa: Apelação cível. Usucapião. Propriedade rural. 
Herança. Condomínio pro diviso. Herdeiro. Posse que se 
acresceu com o passar do tempo. Pretensão de usucapir. 
Viabilidade. Adequação da via eleita. Falta de interesse 
de agir e carência da ação afastadas. Recurso provido. 

- Não há carência de ação, por falta de interesse de agir, 
na demanda movida por quem exerce posse sobre área 
rural maior que aquela inicialmente herdada de seus pais, 
atualmente em situação de condomínio pro diviso, dese-
jando adquirir, por usucapião, a propriedade da porção 
de terra que, sob o aspecto formal, não lhe pertence. Não 
existe vedação no ordenamento jurídico para que um 
condômino possa usucapir a fração de outro, desde que 
se cuide de posse individualizada, adquirindo de forma 
originária a propriedade por usucapião. 

- Vale registrar que o interesse processual decorre de 
uma relação de necessidade e de utilidade (adequação) 
ligados ao pleito vindicado e ao próprio direito judicia-
lizado. Assim sendo, se a via escolhida é apta ao fim 
proposto e perseguido pelo autor com o provimento juris-
dicional, não há que se falar em carência da ação por 
falta de interesse processual ou de agir, devendo apenas 
ser mais bem minudenciada a área que efetivamente 
constitui o objeto do pedido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0183.07.132024-0/001 - 
Comarca de Conselheiro Lafaiete - Apelantes: Agostinho 
Celso de Souza e sua mulher, Maria Imaculada Gonçalves 
de Souza - Apelados: Efigênia Quintina de Souza e outro, 
Afonsino Ferreira de Carvalho (herdeiros de) - Interessado: 
João Candido de Souza - Relator: DES. OTÁVIO DE 
ABREU PORTES

Isso posto, contando com o sempre reconfortante 
aval da d. PGJ/MG, em reexame necessário, confirmo a 
sentença, mantendo-a inalterada.

Sem custas recursais (LE nº 14.939/03).
É o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES OLIVEIRA FIRMO e 
WASHINGTON FERREIRA.

Súmula - EM REEXAME, CONFIRMARAM A SENTENÇA.

. . .


